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C
ondenado por especialis-
tas, o modelo vigente de 
concurso público, que priv-
ilegia quem tem condições 

financeiras e disponibilidade para 
estudar, pode estar com os dias 
contados. As regras devem ser 
alteradas significativamente, co-
mo forma de democratizar a dis-
tribuição de vagas a candidatos 
com menor poder aquisitivo, am-
pliar a concorrência e permitir es-
colhas mais eficientes aos futuros 
servidores. O governo federal 
está avaliando as possibilidades 
de modernização dos processos 
seletivos e já anunciou que pre-
tende incluir novas formas de 
avaliação, além de lançar mão de 
instrumentos tecnológicos em 
algumas fases ou durante todo o 
processo dos certames.

O Ministério da Gestão e Ino-
vação em Serviços Públicos vem 
tratando o tema em frequentes 
reuniões internas. Entre as pro-
postas, destaca-se a adoção de 
uma lei mais abrangente, que 
permita o uso de tecnologias 
avançadas, que garantam a rea-
lização de certames total ou par-
cialmente a distância, de forma 
on-line ou em plataformas ele-
trônicas, com acesso individual 
e seguro e em ambiente contro-
lado, desde que seja garantida a 
igualdade de acesso.

Os requisitos mínimos para 
realização das provas devem se-
guir o modelo existente, tanto pa-
ra avaliações escritas como para 
provas objetivas, orais ou disser-
tativas. No entanto, as comissões 
responsáveis poderão definir no-
vas etapas.

O governo pretende insti-
tuir, ainda, avaliações especí-
ficas para verificar o grau de 
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Criticado por especialistas por favorecer candidatos ricos e mais instruídos, o modelo vigente de 
certames deve ser revisto e aprimorado, com possibilidade de testes psicotécnicos e provas on-line 

A concurseira Carinne, que 
trocou a rotina de encontros 
com parentes e amigos por 
noites de estudo, defende 

novas regras para concursos 
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comprometimento e até mesmo 
a saúde mental dos candidatos. 
Na avaliação de competências, 
por exemplo, serão analisados 
aspectos comportamentais em 
entrevistas, análise psicológica 
e testes de aptidões cognitivas. 
Para verificar as habilidades será 
observada a aptidão física para o 
exercício do cargo e simulação de 
tarefas afins. As regras, caso sejam 
permitidas, valerão apenas para 
novos concursos.

Aprovado em agosto de 2022 
na Câmara dos Deputados, o 
projeto de lei 2258/2022, que mo-
derniza o processo dos concursos 
públicos, abrange, além da União, 
estados e municípios. Engaveta-
do na gestão anterior, a medida 
voltou a tramitar e segue para vo-
tação no Senado.

Efeito perverso

O coordenador do Núcleo de 
Inovação da Função Pública da 
FGV São Paulo, Conrado Tristão, 
também observa que as priori-
dades dos concursos públicos 
estão centradas na memoriza-
ção de conteúdo frente a outras 
habilidades e competências, 
favorecendo candidatos com 
melhores condições financeiras, 
que podem passar anos se de-
dicando a cursos preparatórios 
até serem aprovados em algum 
concurso, ainda que não tenham 
vocação para o serviço público.

“Nosso atual modelo de 
concursos tende a reforçar desi-
gualdades sociais no serviço pú-
blico. Isso porque as avaliações 
têm priorizado a memorização 
de conteúdo, em detrimento 
de outras habilidades e compe-
tências. O efeito perverso desse 
modelo é a exclusão de candida-
tos que, apesar de apresentarem 


